                                  PARECER Nº 753, DE 2014     

                 Da Comissão de Saúde, sobre o Projeto de Lei 0692/2013

                     De autoria da nobre Deputada Maria Lucia Amary, o projeto supra tem por objetivo autorizar as unidades de saúde públicas do Estado de São Paulo a realizar  a cardiotocografia, como exame de rotina, no final da gestação e durante o trabalho de parto, para avaliar o bem estar materno-fetal.

                    Nos termos regimentais o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 146ª à 150ª  Sessões Ordinárias ( de 04/10 a 10/10/13), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

                    Remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para apreciação quanto  a constitucionalidade, legalidade e juridicidade, manifestou-se aquela Comissão pela aprovação do projeto. 

                   Na sequência, a propositura veio a esta Comissão de Saúde e compete-nos, nesta oportunidade, analisar seu mérito, conforme previsto no $ 3º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.                      

                   Da leitura dos autos,  verificamos que a iniciativa em epígrafe tem com objetivo autorizar as unidades de saúde do estado a realizar o exame no final da gestação garantindo a correta avaliação das condições do bebê dentro da barriga da mãe, já que esse exame detecta a freqüência cardíaca do feto e as condições uterinas, permitindo ao médico através de registro gráfico, constatar o bem estar materno-fetal.

                   Além de ser método não invasivo, já que é feito na pele da gestante, o exame é importante complemento aos exames de ultrassonografia, reduzindo consideravelmente os riscos da mãe e do bebê no momento do parto.                 

                  Embora já utilizado por muitos profissionais médicos da área de obstetrícia, a matéria ganha em abrangência  e efeitos, a partir da normatização como política pública nos serviços de saúde tendo como resultado, menores  índices de mortalidade materna e infantil. 

                  Considerando sua relevância, na qualidade de relator designado por esse órgão técnico, nossa manifestação é pela  aprovação do Projeto de Lei nº 692, de 2013.

a) Celso Giglio – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à Proposição.

                                      Sala das Comissões, em 11/02/2014
a) Telma de Souza – Presidente
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